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I.

Com zelo e com dignidade

Exercemos a nossa profissão;

Sempre atentos ao primeiro silvo,

Pois o fado nos deu essa missão.

 

II.

Nós andamos com passo de puma;

E, com garras de águia, nós lutamos...

Nosso lema é o direito e a paz;

Segurança e Ordem nós buscamos!

 

Refrão

Nunca fugiremos do perigo, 

Nem nos esquivaremos da dor.

E, mesmo nas circunstâncias mais difíceis,

Agiremos embasados no amor.

 

III.

Somos firmes diante às muralhas;

Do alto embalamos sensatez.

Com justa harmonia nós faremos

O vôo que a grande águia nunca fez.

 

IV.

Que a aurora esperada por nós

E a concórdia do cotidiano

Venham fertilizar a nossa voz

Pra enfrentarmos todos desenganos...

 

Refrão

Nunca fugiremos do perigo, 

Nem nos esquivaremos da dor.

E, mesmo nas circunstâncias mais difíceis,

Agiremos embasados no amor.
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APRESENTAÇÃO

O presente Manual tem por objetivo nortear a redação de correspondências oficiais da Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário - AGEPEN e padronizá-las quanto à expedição das mesmas, bem como, alertar para as questões de hierarquia, sigilo e competência, no que se refere à expedição e tramitação de documentos. Respeitando o que rege o Decreto N° 26, de 1° de janeiro de 1979, que estabelece a competência, aprova a estrutura básica do Departamento do Sistema Penitenciário de Mato Grosso do Sul (DSP).
Obedecendo, quanto às diretorias  É uma exigência da Secretaria de Estado de Administração - SAD, que se oriente e se estabeleça regras para o cumprimento de normas, quanto à expedição e tramitação de correspondências oficiais, observando a competência de quem os assina, o respeito à hierarquia e ao sigilo.

O Manual Básico de Redação e Padronização de Correspondências da Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário - AGEPEN/MS, em sua primeira edição, está elaborado em linguagem simples, direta e com exemplos do dia-a-dia do Servidor Penitenciário, onde são lançadas as bases em que se devem fundamentar os atos de correspondência, dispostos neste documento. Optou-se por uma linha de apresentação sequenciada, sendo dividido este Manual em capítulos, facilitando seu manuseio e pesquisa. Quanto à ortografia, comum em manuais, não foi utilizada neste manual, considerando que está disponível no site da AGEPEN as orientações ortográficas, e no MICHAELIS - Guia Prático da Nova Ortografia.

O capítulo I, trata da apresentação do Manual, seu objetivo, finalidades, público-alvo e da importância da redação, sendo precedida pela relação das siglas de alguns órgãos e Estabelecimentos Penais que compõem a rede penitenciária estadual.  

O capítulo II, trata da Identidade Visual e da logomarca da AGEPEN, inclusive de seu uso em cabeçalhos de correspondências. 

O capítulo III, é constituído das normas gerais de elaboração de correspondências.

O capítulo IV, apresenta os modelos mais usuais de correspondências oficiais: espécies, finalidades, assinaturas e estrutura. Salientado que os documentos específicos, utilizados nas áreas de atuação do sistema penitenciário estadual, como segurança e custódia, apoio operacional e assistência e perícia serão organizados, padronizados e exemplificados em modelos e manuais próprios, posteriormente. 

O Manual Básico também apresenta uma introdução que reforça a necessidade de o agente do serviço público ater-se a princípios que consolidem a comunicação oficial como instrumento de clareza e objetividade.

A intenção principal da Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário AGEPEN/MS, com o apoio da Escola Penitenciária – ESPEN, se traduz na apresentação de uma obra que tente viabilizar e assegurar unidade redacional aos atos da administração e resulte na eficácia esperada, evitando que correspondências sejam expedidas fora de padrão, ou, que cada unidade tenha um modelo diferente, o que interfere na identidade visual da AGEPEN / MS.
2.  REDAÇÃO 
A elaboração de uma comunicação institucional, que é a  correspondência e atos oficiais de uma organização deve caracterizar-se pela impessoalidade, uso do padrão culto da linguagem, clareza, concisão, formalidade e uniformidade. 

Na redação oficial, quem comunica é sempre a Administração Pública; o que se comunica é sempre algum assunto relativo às atribuições do órgão ou da entidade que comunica; o destinatário dessa comunicação é o público, o conjunto de cidadãos, ou outro órgão ou entidade pública. A redação oficial deve ser isenta de interferência da individualidade de quem a elabora. 

As comunicações oficiais devem ser sempre formais, isto é, obedecerem a certas regras de forma. A clareza do texto, possibilitando imediata compreensão pelo leitor, o uso de papéis uniformes e a correta diagramação são indispensáveis para a padronização das comunicações oficiais. O texto deve ser conciso, transmitindo o máximo de informações com o mínimo de palavras.

Dessa forma, a redação oficial consubstancia todo um mecanismo de comunicação oficial no campo administrativo. Essa comunicação se efetiva por meio dos atos administrativos, que são praticados pelos agentes da administração pública investidos de poderes. 

O exame de correspondência oficial revela nitidamente a existência de cinco elementos na sua formação, a saber: competência, finalidade, forma, motivo e objeto.
1. Competência
 - É a condição primeira para a validade do ato administrativo. Nenhum ato pode ser realizado validamente sem que o agente disponha de poder legal para praticá-lo.

2. Finalidade - É o objetivo de interesse público a atingir. Não se compreende ato administrativo sem fim público.

3. Forma - A forma como se deve exteriorizar o ato administrativo constitui elemento vinculado e indispensável à sua perfeição. A inexistência da forma induz à inexistência do ato administrativo. A forma normal do ato administrativo é a escrita, embora atos existam consubstanciados em ordens verbais e até mesmo em sinais convencionais devem ser cumpridos, como ocorre com as instruções momentâneas de uma função superior, como as determinações da polícia em casos de urgência e como a sinalização do trânsito. No entanto, a rigor, o ato escrito em forma legal não se exporá à invalidade. 

4. Motivo - O motivo ou a causa é a situação de direito ou de fato que determina ou autoriza a realização do ato administrativo.

O motivo, como elemento integrante da perfeição do ato, pode vir expresso em lei, como pode ser deixado a critério do administrador.

Em se tratando de motivo vinculado pela lei, o agente da administração, ao praticar o ato, fica na obrigação de justificar a existência do motivo, sem o qual o ato será inválido ou pelo menos invalidável por ausência da motivação.

5. Objeto - O objeto do ato administrativo é a criação, a modificação ou a comprovação de situações jurídicas concernentes a pessoas, coisas ou atividades sujeitas à atuação do Poder Público. Neste sentido, o objeto identifica-se com o conteúdo do ato e, por meio dele, a administração manifesta o seu poder e a sua vontade ou atesta simplesmente situações pré-existentes.

Os atos administrativos, neste manual, são os Atos de Correspondência. 
2.1 PRINICPAIS SIGLAS E ABREVIATURAS UTILIZADAS NA AGÊNCIA ESTADUAL DE ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO ESTADUAL – AGEPEN / MS
CAMPO GRANDE

SEDE ADMINISTRATIVA E ANEXOS

· CAP – Conselho de Administração Penitenciária;

· GAB – Gabinete;

· CCT – Conselho de Classificação e Tratamento;

· DOP – Diretoria de Operações;

· DAP – Diretoria de Assistência Penitenciária;

· DAF – Diretoria de Administração e Finanças;

· GISP – Gerência de Inteligência Penitenciária;

· ESPEN – Escola Penitenciária de Mato Grosso do Sul.

UNIDADES PENAIS E PATRONATO

· CT – Centro de Triagem “Anízio Lima”;

· CPA – Colônia Penal Agrícola de Campo Grande;

· EPFIIZ – Estabelecimento Penal Feminino “Irmã Irma Zorzi”;

· EPFRSAAA-CG – Estabelecimento Penal Feminino de Regime Semiaberto, Aberto e Assistência à Albergada de Campo Grande;

· EPJFC – Estabelecimento Penal “Jair Ferreira de Carvalho”;

· EPRSAU-CG – Estabelecimento Penal de Regime Semiaberto Urbano de Campo Grande;

· EPRACA-CG – Estabelecimento Penal de Regime Aberto e Casa do Albergado de Campo Grande;

· IPCG – Instituto Penal de Campo Grande;

· PP-CG – Patronato Penitenciário de Campo Grande;

· PTRAN – Presídio de Trânsito de Campo Grande.

AMAMBAI

· EPAm – Estabelecimento Penal de Amambai;
· EPRSAAA-Am – Estabelecimento Penal de Regime Semiaberto, Aberto e Assistência ao Albergado de Amambai.

AQUIDAUANA

· EPA – Estabelecimento Penal de Aquidauana;
· EPRSAA-A – Estabelecimento Penal de Regime Semiaberto, Aberto e Assistência ao Albergado de Aquidauana.
BATAGUASSU

· EPB – Estabelecimento Penal de Bataguassu;
· EPF-B – Estabelecimento Penal Feminino de Bataguassu.
CASSILÂNDIA

· EPCAS – Estabelecimento Penal de Cassilândia;

· EPRSAA-CAS – Estabelecimento Penal de Regime Semiaberto, Aberto e Assistência ao Albergado de Cassilândia.
CORUMBÁ 

· EPC – Estabelecimento Penal de Corumbá;

· EPFCAJG – Estabelecimento Penal Feminino "Carlos Alberto Jonas Giordano";

· EPRSAAA-CBA – Estabelecimento Penal de Regime Semiaberto, Aberto e Assistência ao Albergado de Corumbá;

· PP-CBA – Patronato Penitenciário de Corumbá.

DOIS IRMAOS DO BURITI

· PDIB – Penitenciária de Dois Irmãos do Buriti.

DOURADOS

· EPRSAA-DOS – Estabelecimento Penal de Regime Semiaberto e Aberto de Dourados;

· PHAC – Penitenciária “Harry Amorim Costa”.

JARDIM 

· EPMR – Estabelecimento Penal “Máximo Romero”.
JATEÍ 

· EPLPS – Estabelecimento Penal “Luiz Pereira da Silva”.

PARANAÍBA 

· EPPar – Estabelecimento Penal de Paranaíba;

· EPRSAAA -Par – Estabelecimento Penal de Regime Semiaberto, Aberto e Assistência ao Albergado de Paranaíba.

PONTA PORÃ

· EPRB- PP – Estabelecimento Penal “Ricardo Brandão”;

· EPF- PP – Estabelecimento Penal Feminino de Ponta Porã;
· EPFRSAAA- PP – Estabelecimento Penal Feminino de Regime Semiaberto, Aberto e Assistência à Albergada de Ponta Porã.
NAVIRAÍ

· PSMN – Penitenciária de Segurança Máxima de Naviraí.

RIO BRILHANTE

· EPRB – Estabelecimento Penal Masculino de Rio Brilhante;

· EPFRB – Estabelecimento Penal Feminino de Rio Brilhante.

SÃO GABRIEL DO OESTE 

· EPF-SGO – Estabelecimento Penal Feminino de São Gabriel do Oeste;

· EPRSAAA-SGO – Estabelecimento Penal de Regime Semiaberto, Aberto, Assistência ao Albergado de São Gabriel do Oeste;

· PP-SGO – Patronato Penitenciário de São Gabriel do Oeste.

TRÊS LAGOAS 

· EPRSAAA-TL – Estabelecimento Penal de Regime Semiaberto, Aberto e Assistência ao Albergado de Três Lagoas;
· EPFRSAAA-TL – Estabelecimento Penal Feminino de Regime Semiaberto, Aberto e Assistência ao Albergado de Três Lagoas;
· EPF-TL – Estabelecimento Penal Feminino de Três Lagoas;

· PSM-TL – Penitenciária de Segurança Média de Três Lagoas;

· PP-TL – Patronato Penitenciário de Três Lagoas.

2.2 IDENTIDADE VISUAL 
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Todos os papéis de expediente, bem como os convites e as publicações oficiais deverão possuir a logomarca acima, conforme disposto no Decreto 12.597, de 30 de julho de 2008. Assim, uma das regulamentações estabelecidas por este Manual é a padronização das correspondências expedidas, utilizando apenas a logomarca da AGEPEN, conforme dispõe o Decreto Nº 5. 979, de 28/06/1991, no  Art. 4º:
§ 1º as autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações, quando adotarem logotipo próprio, ficam isentas de utilizar o Brasão de Armas do Estado.   

  Logomarca é uma marca que reúne graficamente letras do nome de uma instituição e elementos formais puros, abstratos. (Pode-se, ainda, defini-la como qualquer representação gráfica padronizada e distintiva utilizada como marca).
A logomarca da AGEPEN é composta pelas cores: prata, que traduz a bondade, pureza e vitória, qualidades inerentes aos sentimentos nobres; ouro amarelo: simboliza a justiça, clemência, elevação da alma, riqueza e generosidade; e o sabre preto, representa a solidez, firmeza e segurança, além da prudência e humildade. 
A constituição em forma de escudo simboliza a defesa dos interesses de toda a sociedade sul-mato-grossense. Em sua parte superior, traz a inscrição “Sistema Penitenciário” em letras metálicas ouro amarelo. A data de criação do Sistema Penitenciário é apresentada na parte inferior do escudo, com a inscrição “desde 1º.1.1979”.
Ao centro, a logomarca apresenta uma águia com a face voltada para o coração – lado direito do escudo, do ponto de vista do observador – em uma analogia à ave que, além de apresentar uma das melhores visões do reino animal, simboliza, principalmente, a renovação do ser, ou a readaptação, a qual sempre  deveremos acreditar. 
Ao redor da águia, o sol – “astro rei” – representa a vida em nosso planeta, proporcionando o nascimento de um novo dia com novas oportunidades. O símbolo é circundado pela inscrição “Estado de Mato Grosso do Sul”, juntamente com a figura de “estrela”, uma alusão “em chefe” no brasão do Estado, tudo na cor metálica ouro amarelo.
A logomarca foi criada pelo Oficial Penitenciário Ivo de Arruda Coelho, aprovada em votação pelos Técnicos Penitenciários. Conforme o Decreto publicado no Diário Oficial, a logomarca é propriedade da Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário, sendo utilizada para a identificação dos servidores penitenciários em exercício nas unidades sob sua égide.

3. ATOS DE CORRESPONDÊNCIA

3.1 INFORMAÇÕES BÁSICAS PARA ELABORAÇÃO DE ATOS DE CORRESPONDÊNCIA
Características e/ou Qualidades:
Impessoalidade - Uso de termos e expressões impessoais. O que se comunica é sempre algum assunto relativo às competências de um órgão público e o destinatário dessa comunicação ou é o público ou outro órgão público. O tratamento impessoal refere-se à (ao):

a) ausência de impressões individuais de quem comunica;

b) impessoalidade de quem recebe a comunicação;

c) caráter impessoal do próprio assunto tratado.

Formalidade - Uso adequado de certas regras formais. A formalidade consiste na observância das normas de tratamento usuais na correspondência oficial e no próprio enfoque dado ao assunto da comunicação.

Concisão - Uso de termos estritamente necessários. Texto conciso é aquele que transmite o máximo de informações com o mínimo de palavras. Para que se redija com essa qualidade, é fundamental que se tenha, além de conhecimento do assunto sobre o qual se escreve, o necessário tempo para revisar o texto depois de escrevê-lo. É nessa leitura que, muitas vezes, se percebe eventuais redundâncias ou repetições desnecessárias de ideias.

Clareza - Uso de expressões simples, objetivas e de fácil entendimento. Utilização de frases bem construídas que evitem interpretação dúbia. 

Como escrever um texto claro:

· dirija-se diretamente ao receptor; 

· escreva, sempre que possível, na voz ativa; 

· prefira orações verbais às nominais; 

· escolha cuidadosamente o vocabulário, evitando o jargão, e seja consistente; 

· evite sinônimos pelo simples prazer de variar; repita palavras, se for preciso; 

· use somente as palavras necessárias; 

· Escreva os componentes do período em ordem lógica (sujeito, verbo e complementos); 

· evite construções complexas; 

· destaque os vários itens, se houver; 

· evite períodos com negativas múltiplas; transforme as orações negativas em positivas, sempre que puder; 

· prefira os períodos curtos aos longos; 

· evite expressões de afetividade ou mesmo populares. 

Precisão - Emprego de termos próprios e adequados à expressão de uma ideia.

Correção - Emprego de termos de acordo com as normas gramaticais.

A utilização dos elementos citados resultará na objetividade, característica básica de uma comunicação oficial.

3.2  Estilo 

A escolha dos termos e expressões que comuniquem com seriedade e imparcialidade a mensagem é fator de grande relevância.

Assim, os adjetivos devem ser evitados, principalmente os flexionados no grau superlativo.

3..2.1 Concordância com os Pronomes de Tratamento
A concordância verbal relativa às formas de tratamento utilizadas (Ex. V.Sa., V.Exa., etc.) é feita na 3a pessoa do singular. 

Exemplos: V. Exa. solicitou ... V. Sa. informou...
O emissor da mensagem, referindo-se a si mesmo, poderá utilizar a 1a pessoa do singular ou a 1ª do plural (o chamado plural de modéstia).

Exemplos 

a. Tenho a honra de comunicar a V.Sa. ... 
b. Cabe-me, ainda, esclarecer a V.Exa. ... ou 
a. Temos a honra de comunicar a V. Sa. ... 
b. Cabe-nos, ainda, esclarecer a V. Exa. ... 

Observação

Feita a opção pelo tratamento no singular ou pela utilização do plural de modéstia, deve-se observar a uniformidade, isto é, ou se usará apenas a 1a pessoa do singular ou apenas a 1a pessoa do plural.

3.3. Estética 

A estética das correspondências oficiais emitidas pela administração pública deve observar os seguintes aspectos, para efeito de padronização:

a) Configuração da Página

· Tamanho do papel: A4 210x297

· Espaçamento entre linhas: 1,5 (ou simples, quando convier, para que o texto fique em apenas 1 página) 
· Fonte: Arial tamanho 12 (caso não tenha usar Times New Roman)

a.1) Margens

· Superior:
3,0 cm da borda do papel. 

· Inferior:
2,5 cm da borda do papel. 

· Esquerda:
3,0 cm da borda do papel. 

· Direita:
2,5 cm da borda do papel. 

b) Denominação do ato

É escrita em caixa alta (maiúsculo) e por extenso.

Ex: COMUNICAÇÃO INTERNA 
OBS: Apenas no caso de Comunicação Interna Circular, pode – se usar a abreviação CI. CIRCULAR. 

c) Numeração
É composta pelo número e ano do expediente, além da sigla do emitente,  do órgão e da UF, escrita em caixa alta. Deve vir no início da margem esquerda, abaixo do logotipo ou do cabeçalho.

Ex: 001/04/DAF/AGEPEN/MS

      001/04/EPJFC/AGEPEN/MS

d) Local e Data
É composta pelo nome da cidade (seguido da sigla da unidade da Federação, quando emitida para fora do Estado de MS) e a data (por extenso, separada por vírgula e encerrada com ponto final). Seu término deve coincidir com a margem direita e estar na mesma direção da numeração do ato, exceto quando não couberem na mesma linha. 
Ex: 001/04/EPJFC/AGEPEN/MS  Campo Grande, 25 de agosto de 2008
Na indicação do dia, em data grafada por extenso, não se utiliza o zero à esquerda (Campo Grande, MS, 2 de agosto de 2008). Se a data coincidir com o primeiro dia do mês, grafa-se da seguinte forma: Campo Grande/MS, 1o de outubro de 2008.
Nas datas abreviadas devem ser utilizados, para efeito de separação, o hífen ou a barra inclinada, (1o - 08 - 2008, 02/08/2008). 

e)  Identificação do destinatário
Forma de tratamento, nome, cargo/instituição e cidade/estado. Deve vir sempre no canto superior esquerdo da primeira página.

Quando for Comunicação Interna e Comunicado usa-se da seguinte forma: Primeiramente, “PARA”; e, depois o assunto. 

EXEMPLO: 

Deve vir no início da margem esquerda e abaixo da numeração.

f) Vocativo
Deve vir a 2,5 cm da margem esquerda do papel e seguido de vírgula.

g) Parágrafo
Deve vir a 2,5 cm da margem esquerda.

h) Fecho
Deve vir centralizado e abaixo do texto.

i) Identificação do signatário (nome e cargo)

Deve vir centralizado e abaixo do fecho.

3.4  Sigilo/Tramitação 

Os documentos oficiais, segundo a necessidade de sigilo e quanto à extensão de sua divulgação no âmbito administrativo, há o que o normatiza, de acordo com o Decreto   N º4.553, de 27 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a salvaguarda de dados, informações, documentos e materiais sigilosos de interesse da segurança da sociedade e do Estado, no âmbito da Administração Pública Federal, o qual está anexo. 
Dessa forma, serão classificados como sigilosos os dados e as informações, cujo conhecimento irrestrito ou divulgação possa acarretar qualquer risco à segurança da sociedade e do Estado, bem como aqueles necessários ao resguardo da inviolabilidade da intimidade da vida privada, da honra e da imagem das pessoas. 
Os dados ou informações sigilosos serão classificados em ultra-secretos, secretos, confidenciais e reservados, em razão do seu teor ou dos seus elementos intrínsecos. Assim, são passíveis de classificação como ultra-secretos, dentre outros, dados ou informações referentes à soberania e à integridade territorial nacional, a planos e operações militares, as relações internacionais do País, a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico de interesse da defesa nacional e a programas econômicos, cujo conhecimento não-autorizado possa acarretar dano excepcionalmente grave à segurança da sociedade e do Estado. E, são  passíveis de classificação como reservados, dados ou informações cuja revelação não-autorizada possa comprometer planos, operações ou objetivos neles previstos ou referidos. 

 A classificação no grau ultra-secreto é de competência das seguintes autoridades:

I Presidente da República; (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
II - Vice-Presidente da República; (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
III - Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
IV - Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
V - Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior. (Incluído pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
Grau Secreto: Documento cujo trato requer alto grau de segurança e cujo teor só deve ser do conhecimento de agentes públicos diretamente ligados ao seu estudo ou manuseio.  As autoridades que exerçam funções de direção, comando, chefia ou assessoramento, de acordo com regulamentação específica de cada órgão ou entidade da Administração Pública Federal; (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
Grau confidencial e reservado:  Documento que enseja prejuízos a terceiros ou embaraços à atividade administrativa, se tratado ou conhecido por agentes públicos não - autorizados. Documento cujo assunto não deve ser do conhecimento do público em geral.

3.5 Numeração de Parágrafos
Os atos de correspondência muito extensos devem ter seus parágrafos numerados para facilitar a consulta. Não deverão ser numerados o primeiro parágrafo e o fecho.

3.6 Formas de Tratamento e Endereçamento
Nas comunicações oficiais deve-se observar a utilização adequada dos pronomes de tratamento, considerando-se não somente a área de atuação da autoridade (civil, militar, etc.), mas também a posição hierárquica do cargo que ocupa. Neste Manual apresentaremos apenas os mais utilizados em nossas correspondências, de forma que a tabela completa dos pronomes de tratamento encontra-se disponível no site da AGEPEN.
Veja o quadro a seguir, que agrupa as autoridades em universitárias, judiciárias, militares, eclesiásticas, monárquicas e civis; 

· apresenta os cargos e as respectivas fórmulas de tratamento (por extenso, abreviatura singular e plural); 

· indica o vocativo correspondente e a forma de endereçamento. 

	Cargo ou Função
	Por Extenso
	Abreviatura Singular
	Abreviatura Plural
	Vocativo
	Endereçamento

	1) Chefe da Casa Civil e da Casa Militar

2) Cônsules

3) Deputados

4) Embaixadores

5) Governadores

6) Ministros de Estado

7) Prefeitos

8) Presidentes da República

9) Secretários de Estado

10) Senadores

11) Vice-Presidentes de Repúblicas
	Vossa Excelência
	V.Ex.ª ou

 V. Exa.
	V.Ex.as

ou V. Exas.
	 Excelentíssimo    Senhor + Cargo
	Ao Excelentíssimo Senhor

Nome

Cargo

Endereço

	Demais autoridades não      contempladas com tratamento específico
	 Vossa  Senhoria 
	V.S.ª ou

V. Sa. 
	V.S.as

ou V. Sas.
	Senhor + Cargo 
	Ao Senhor

Nome

Cargo

Endereço 


3.7 Autoridades Civis:

3.8 Autoridades Judiciárias

	Cargo ou Função
	Por Extenso
	Abreviatura Singular
	Abreviatura Plural
	Vocativo
	Endereçamento

	Pocuradores

Promotores
	Vossa Excelência 
	V.Ex.ª ou V. Exa. 
	V.Ex.as ou V. Exas.
	 Excelentíssimo Senhor + cargo 
	Ao Excelentíssimo Senhor

Nome 

Cargo

Endereço 

	Juízes de Direito
	Meritíssimo Juiz

Ou

 Vossa Excelência 
	M.MJuiz ou V.Ex.ª, 
V. Exas. 
	V.Ex.as
	Meritíssimo Senhor Juiz 

Ou

Excelentíssimo Senhor Juiz 


	Ao Meritíssimo Senhor Juiz

Ou

Ao Excelentíssimo Senhor Juiz

Nome 

Cargo

Endereço 


3.9 Autoridades Militares

	Cargo ou Função
	Por Extenso
	Abreviatura Singular
	Abreviatura Plural
	Vocativo
	Endereçamento

	Oficiais

Generais (até Coronéis) 
	Vossa Excelência 
	V.Ex.ª ou V. Exa. 
	V.Ex.as, ou V. Exas.
	 Excelentíssimo   Senhor 
	Ao Excelentíssimo Senhor

Nome 

Cargo

Endereço 

	Outras  Patentes 

(Está abolido o uso de “ilustríssimo”.) 
	Vossa Senhoria 
	V.S.ª ou V. Sa. 
	V.S.as ou V. Sas.
	Senhor + patente
	Ao Senhor

Nome

Cargo

Endereço 


3.10 Autoridades Universitárias

	Cargo ou Função
	Por Extenso
	Abreviatura Singular
	Abreviatura Plural
	Vocativo
	Endereçamento

	Reitores
	Vossa Magnificência 
Ou

Vossa Excelência 
	V. Mag.ª ou V. Maga.

V. Exa. ou V. Ex.ª 
	V. Mag.asou V. Magas.

Ou

V.Ex.as ou V.Exas.
	Magnífico Reitor

Ou

Excelentíssimo Senhor Reitor 
	Ao Magnífico Reitor

Ou

Ao Excelentíssimo Senhor Reitor

Nome

Cargo

Endereço 


3.11 Autoridades Eclesiásticas

	Cargo ou Função
	Por Extenso
	Abreviatura Singular
	Abreviatura Plural
	Vocativo
	Endereçamento

	 Sacerdotes em geral;  e  pastores
	Vossa Reverendíssima
	V. Rev.ma

ou V. Revma.
	V. Rev.mas

ou V. Revmas.
	Reverendo Padre / Pastor
	Ao Reverendíssimo Padre / Pastor

Ou

Ao Reverendo Padre / Pastor

Nome 

Cargo

Endereço 


4. COMPETÊNCIA: PODER LEGAL PARA EMISSÃO DE CORRESPONDÊNCIAS OFICIAIS

Conforme visto no capítulo 2 deste Manual, competência é a condição primeira para a validade do ato administrativo. Nenhum ato pode ser realizado validamente sem que o agente disponha de poder legal para praticá-lo.

	
	QUEM TEM COMPETÊNCIA PARA ASSINAR CORRESPONDÊNCIAS OFICIAIS?
	QUANDO FOR PARA:

	OFÍCIO


	DIRETOR PRESIDENTE
	ÓRGÃOS E ENTIDADES FORA DO ÂMBITO DA AGEPEN, DOS PODERES EXECUTIVO, LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO (MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL). 

	
	DIRETORES DE ESTABELECIMENTOS PENAIS E ASSISTÊNCIAIS E DIRETORIAS


	DELEGACIAS, POLÍCIA MILITAR, MINISTÉRIO PÚBLICO, DEFENSORIA PÚBLICA, HOSPITAIS, IML  E PODER JUDICIÁRIO (QUANDO O ASSUNTO FOR RELATIVO A PRESO SOB SUA CUSTÓDIA) 

	COMUNICAÇÃO INTERNA
 E/OU CIRCULAR


	DIRETORES DE ÁREA, DIRETORES DE ESTABELECIMENTOS PENAIS E ASSISTÊNCIAIS
	DIRETOR DE ÁREA COMPETENTE; AO DIRETOR- PRESIDENTE;
A OUTRO DIRETOR DE UNIDADE PENAL OU ASSISTENCIAL

	
	CHEFIAS, ADMINISTRADORES, SUPERVISORES


	CHEFIAS E/OU DIRETOR DA PRÓPRIA UNIDADE; 


5. OBSERVAÇÕES GERAIS
- Nos altos escalões devem ser evitadas as abreviaturas dos pronomes de tratamento.

- As formas Ilustríssimo e Digníssimo ficam abolidas das comunicações oficiais, de acordo com o Manual de Redação da Presidência da República (1991), que atualiza, uniformiza e simplifica as normas de redação de atos e comunicações oficiais. Aboliu - se o uso do tratamento digníssimo (D.D) a todas as autoridades, ficando também dispensado o emprego do superlativo ilustríssimo para autoridades que recebem o tratamento de Vossa Senhoria e para particulares  - é suficiente o pronome de tratamento senhor. No endereçamento escreve-se: Ao Senhor / À Senhora. 
Doutor é título acadêmico e não forma de tratamento, sendo empregado apenas em comunicações dirigidas a pessoas que tenham concluído cursos de doutorado.

Com o objetivo de simplificar o fecho das correspondências oficiais deve-se utilizar somente dois tipos para todas as modalidades de comunicação oficial:

Respeitosamente - para o Presidente da República, Presidente do Congresso Nacional, Presidente do Supremo Tribunal Federal, Governador do Estado.
Atenciosamente - para as demais autoridades. 

- O tratamento, no texto da correspondência e no destinatário, deve ser coerente, vindo por extenso ou abreviado.

- A identificação do destinatário, sempre na primeira página do documento. 

6. DEFINIÇÕES E MODELOS DE CORRESPONDÊNCIAS  UTILIZADAS  PELA AGEPEN: ESPÉCIES, FINALIDADES, ASSINATURAS E ESTRUTURAS
6.1 Ata

Definição
Ata é o documento que registra, com o máximo de fidelidade, o que se passou em uma reunião, sessão pública ou privada, congresso, encontro, convenção e outros eventos, para comprovação, inclusive legal, das discussões e resoluções havidas.

Observações
1. A redação obedece sempre às mesmas normas, quer se trate de instituições oficiais ou entidades particulares. Escreve-se seguidamente, sem rasuras e sem entrelinhas, evitando-se os parágrafos ou espaços em branco.

2. A linguagem utilizada na redação é bastante sumária e quase sem oportunidade de inovações, exatamente por sua característica de simples resumo de fatos. Também, em decorrência disso, os verbos são empregados sempre no tempo passado e, tanto quanto possível, devem ser evitados os adjetivos.

3. A redação deve ser fiel aos fatos ocorridos, sem que o relator emita opinião sobre eles.

4. Sintetiza clara e precisamente as ocorrências verificadas.

5. Registra-se, quando for o caso, na ata do dia, as retificações feitas à anterior.

6. O texto é manuscrito, digitado, ou se preenche o formulário existente, como é usual em estabelecimentos de ensino, por exemplo.

7. Para os erros constatados no momento da redação, consoante o tipo de ata, emprega-se a partícula retificativa "digo".

8. Se forem notados erros após a redação, há o recurso da expressão "em tempo".

9. Os números fundamentais, datas e valores, de preferência, são escritos por extenso.

10. É lavrada por um secretário, indicado em geral pelo plenário.

EXEMPLIFICAÇAO

ATA Nº 

 Aos .......................... dias do mês de .................... do ano de ..............., nesta cidade, na Avenida ............................, sob a Presidência do Sr. ........................................................., tendo como Secretário o Sr......................................................, presentes os Srs. ...................................................... e .............................................., realizou-se a 15a sessão ordinária do ano. Lida pelo Sr. Secretário, a Ata da sessão anterior foi aprovada sem restrições. O expediente constou da leitura de cartas, ofícios e pareceres recebidos, respectivamente, de .........., ............ e ........... Na ordem do dia, foi unanimente aprovado o Parecer no ......................................................... .

A seguir, o Sr. Presidente declarou encerrada a sessão e convocou os presentes para a próxima reunião, no dia .................., às ................ horas. Eu, ........................................................ Secretário, lavrei a presente Ata, que assino com o Sr. Presidente e demais participantes.

 

Assinaturas:

6.2 Autorização

Definição
Autorização é o ato administrativo ou particular que permite ao pretendente realizar atividades ou utilizar determinado bem fora das rotinas estabelecidas.

Estrutura
1. cabeçalho;

2.denominação do ato - AUTORIZAÇÃO;

3. emitente - precedido pela palavra DE, seguido de dois pontos;

4. destinatário - precedido pela palavra PARA, seguida de dois pontos;

5. texto:

5.1. iniciado pelo termo - AUTORIZO;

5.2. objeto da autorização;

5.3. qualificação da pessoa;

6. local e data;

7. assinatura (centralizado);

8. nome/cargo(centralizado);

9. rodapé (centralizado).
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	AUTORIZAÇÃO (TEXTO ILUSTRATIVO)

	

	À: Empresa de Transportes “X”

	

	AUTORIZO a entrega do bilhete de passagem referente ao curso X, no Y e Z, dessa Agência, emitido em meu nome, para o trecho Campo Grande X Corumbá, a Srª Maria Juciara Silva, Carteira de Identidade no .1.600.832/SSP / MS.

	

	Campo Grande, 29 de setembro de 2008.

	

	Assinatura

Fulano de Tal

Diretor  




6.3 Circular

Definição

Circular é a correspondência oficial de igual teor, expedida por dirigentes de órgãos e chefes de unidades da Administração a vários destinatários.

Estrutura

1 cabeçalho, designação do órgão, dentro de sua respectiva ordem hierárquica;
2 denominação do ato - CIRCULAR; (Tamanho 12 ), numeração/ano, sigla do emissor, sigla do órgão, UF, local e data na mesma direção do número (Quando não couber, na linha seguinte);
3  Início da página à esquerda

Destinatário: tratamento, nome, cargo, instituição e cidade
4 vocativo - Senhor e o cargo do destinatário, seguido de vírgula;

5 texto - exposição do assunto; (início do parágrafo com 2,5)

6 fecho - Atenciosamente, seguido de vírgula; (centralizado)

7 assinatura; 
8 nome; (centralizado)
9 cargo; (centralizado)

Observações

1 Se a circular tiver mais de uma folha, numerar as subsequentes com algarismos arábicos, no canto superior direito, a partir da número dois.

2 O destinatário deve figurar sempre no canto inferior esquerdo da primeira página.

Nota: A circular pode ser utilizada tanto para Ofício como para Comunicação Interna. Apenas nestes casos usa-se, conforme abaixo:

CI. CIRCULAR ... OU

OF. CIRCULAR.....
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	CI. CIRCULAR Nº 001/08/GAB/AGEPEN/MS                            

	

	Campo
 Grande, 7 de outubro de 2008.

	PARA: Diretores de Estabelecimentos Penais  AGEPEN /MS

ASSUNTO: Normatização de procedimentos

	                      Senhores
 Diretores (as),

	

	(texto ilustrativo)

Comunicamos a Vossa Senhoria que, após estudo e análise do documento anexo, elaborado por esta diretoria, a nova sistemática de trabalho será aplicada em caráter experimental.

Cada unidade orgânica que compõe a AGEPEN receberá um exemplar do documento para acompanhar e avaliar sua aplicação.

Esse estabelecimento tem prazo de três meses, ou seja, agosto, setembro e outubro, para proceder à validação do material e apresentar sugestões para sua reformulação e implantação definitiva.

	

	Atenciosamente
,

	 

 

	Fulano de tal

Cargo
(Rodapé: letra tamanho 9, arial. Contendo nome da rua (travessa, outros...), número, nome do bairro e CEP. Também os telefones de contato e endereço eletrônico; centralizados. )




6.4 Comunicação Interna

Definição

Comunicação Interna, é a correspondência utilizada pelas chefias no âmbito do mesmo órgão para expor assuntos referentes a situações administrativas em geral. 

Estrutura

1. cabeçalho, designação do órgão, dentro de sua respectiva ordem hierárquica, letra tamanho 9.

2. denominação do ato – COMUNICAÇÃO INTERNA:  (Tamanho 12),  numeração / ano, sigla do emissor, sigla do órgão, UF,  local e data, na mesma direção do número (Quando não couber, na linha seguinte)
4. destinatário - PARA, seguido de dois pontos;  e Receptor (canto superior esquerdo)
           5. Assunto

6. texto - exposição do assunto; (início do parágrafo com 2,5)

7. fecho - Atenciosamente, seguido de vírgula; (centralizado)

8. assinatura (centralizado);
9. nome; (centralizado)
10. cargo. (centralizado)
11. rodapé: letra tamanho 9, arial. Contendo nome da rua (travessa, outros...), número, nome do bairro e CEP. Também os telefones de contato e endereço eletrônico; centralizados.

Observação 

A Comunicação Interna pode ser usado no mesmo nível hierárquico ou em nível hierárquico diferente. 
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	COMUNICAÇÃO INTERNA Nº 095/08/EPJFC/AGEPEN/MS     

Campo
 Grande, 1º de outubro de 2008.

	

	PARA: Diretor de Operações



	ASSUNTO: (definir o assunto)



	(texto ilustrativo)

Senhor Diretor, 

C
omunicamos a Vossa Senhoria que, após estudo e análise do documento anexo, elaborado por essa diretoria, a nova sistemática de trabalho será aplicada em caráter experimental, em atendimento à sua solicitação.

Cada unidade orgânica que compõe este estabelecimento penal recebeu um exemplar do documento para acompanhar e avaliar sua aplicação.

Este estabelecimento necessita de três meses, ou seja, agosto, setembro e outubro, para proceder à validação do material e apresentar sugestões para sua reformulação e implantação definitiva.

	

	Atenciosamente,

	

	Fulano de Tal
Diretor 

(Rodapé: letra tamanho 9, arial. Contendo nome da rua (travessa, outros...), número, nome do bairro e CEP. Também os telefones de contato e endereço eletrônico; centralizados. )


6.5 Declaração

Definição
Declaração é o documento de manifestação administrativa, declaratório da existência ou não de um direito ou de um fato.

Exemplo – DECLARAÇÃO
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DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, que o servidor .................................., matrícula no ................................. cargo ou função ........................................., exerceu, no período de ......../......../........ a ......../......../........, os seguintes cargos em comissão: ............................................................... .

 

Campo Grande, ........ de .......................... de ............ .

 

Assinatura

Nome por extenso

Cargo



(Rodapé: letra tamanho 9, arial. Contendo nome da rua (travessa, outros...), número, nome do bairro e CEP. Também os telefones de contato e endereço eletrônico; centralizados. )

6.6 Despacho

Definição
Despacho é a nota escrita pela qual uma autoridade dá solução a um pedido ou o encaminha a outra autoridade pedindo para que decida sobre o assunto.

O despacho pode ser interlocutório ou decisório.

6.6.1 Despacho Interlocutório
Estrutura

1. destinatário;

2. texto;

3. data;

4. assinatura;

5. nome;

6 cargo.

Observações
1. É breve e baseado em informações ou parecer.

2. Consta do corpo do processo (quando houver).

3. É geralmente manuscrito.

4. É assinado pela autoridade competente, podendo, contudo, ser elaborado e assinado por outros servidores desde que lhes seja delegada competência. Nesse caso, inicia-se pela expressão: "De ordem".

5. Não é publicado.

Exemplo - DESPACHO

	1 À Assessoria Técnica / ASTEC,

	para análise e pronunciamento.

	

	Em...............

	

	Assinatura

Fulano de Tal 

Diretor – Presidente da AGEPEN 


Ou

	De ordem.

	

	Ao Serviço de Pessoal,

para conhecimento e providências.

	

	Em...............

	

	Assinatura

Nome por extenso

Cargo




6.6.2 Despacho Decisório
Estrutura

1. cabeçalho e rodapé;

2. processo (quando houver);

3. interessado;

4. assunto;

5. texto;

6. data;

7. assinatura 
8. nome 
9. cargo
Obs: O despacho decisório defere ou indefere solicitações.
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	PROCESSO No : 85.933-5/2008/ESPEN/AGEPEN (ilustrativo)

	

	INTERESSADO: Diretor da Escola Penitenciária de MS  / ESPEN 

	

	ASSUNTO: Aprova o Calendário da Escola Penitenciária de MS - ESPEN

	

	Homologo o Parecer no X, CAP, de setembro/2008, aprovado por unanimidade pelo Conselho de Administração Penitenciária, em sessão ordinária da mesma data, cuja conclusão é do seguinte teor:

O Plano  desenvolve, satisfatoriamente, os aspectos relativos à ministração do ensino e dá uma visão global do processo de aperfeiçoamento dos servidores penitenciários. 



	Em.................

	

	Assinatura

Fulano de Tal 

Diretor - Presidente


6.7 Ofício

Definição
Ofício é o meio de comunicação utilizado entre os dirigentes do órgão com entidades e titulares de unidades públicas e empresas privadas do Estado de Mato Grosso do Sul ou ainda destes para com a Administração Federal.

Estrutura
1. cabeçalho, designação do órgão, dentro de sua respectiva ordem hierárquica, letra tamanho 9; 

2. denominação do ato – OFÍCIO; (Tamanho 12), numeração/ano, sigla emissor, sigla do órgão, UF,  local e data na mesma direção do número;

3. destinatário - tratamento, nome, cargo, instituição e cidade/ estado

4. Assunto a ser tratado, letra maiúscula, tamanho 12, arial. 

5. vocativo - Senhor e o cargo do destinatário, seguido de vírgula;

6. texto - exposição do assunto; (inicio do parágrafo com 2,5)

7. fecho - Atenciosamente, seguido de vírgula; (centralizado)

8. assinatura (centralizado);

9. nome; (centralizado)

10. cargo; (centralizado)
11. rodapé: letra tamanho 9, arial. Contendo nome da rua (travessa, outros...), número, nome do bairro e CEP. Também os telefones de contato e endereço eletrônico; centralizados.

Observações
1. Se o ofício tiver mais de uma folha, numerar as subsequentes com algarismos arábicos, no canto superior direito, a partir do número dois.

2. O destinatário deve figurar sempre no canto superior esquerdo da primeira página, atentando para a competência de quem o assina. 
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	OFÍCIO
 Nº 095/08/GAB/AGEPEN/MS  .             Campo Grande
, 5 de outubro de 2008.

	

	Ao Excelentíssimo Senhor

Fulano de Tal

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública

NESTA

ASSUNTO:  Treinamento de servidores 



	Senhor
 Secretário,

Esta
 Agência tem acompanhado e avaliado sistematicamente as necessidades de capacitação dos Recursos Humanos dos Quadros de Pessoal da Administração Autárquica, constatando que é imprescindível, neste momento, a implementação de um programa que contribua significativamente para a valorização do servidor penitenciário, visando reestimulá-lo para o exercício de suas funções.

Assim, o início das ações desta Agência, especificamente no que se refere ao treinamento e aperfeiçoamento dos servidores, fazemos algumas sugestões visando colaborar para o pleno êxito do projeto. Mediante avaliação situacional dos órgãos e entidades da administração, bem como o que consta dos relatórios de auditoria do controle interno e externo, conclui-se que existe uma grande necessidade de capacitação dos servidores penitenciários, que compõem carreira de Técnico Penitenciário, uma vez que os treinamentos até então realizados não obtiveram pleno êxito por não estarem voltados diretamente para as atribuições dos servidores. 

Dessa forma, sugere-se que a Identificação das Necessidades de Treinamento, voltadas para a área do sistema prisional, que está sendo realizada sob coordenação dessa Secretaria, considere as dificuldades inerentes ao desempenho de cada função, no sentido de se obter subsídios para a capacitação dos servidores de carreira, conforme especificidade das atribuições.

	

	Atenciosamente,


	


Fulano de Tal
Cargo

((Rodapé: letra tamanho 9, arial. Contendo nome da rua (travessa, outros...), número, nome do bairro e CEP. Também os telefones de contato e endereço eletrônico; centralizados. )

6.8 Parecer

Definição
Parecer é a manifestação de órgãos ou entidades sobre assuntos submetidos à sua consideração. 

Estrutura

1.  Cabeçalho: designação do órgão, dentro de sua respectiva ordem hierárquica;

1.2. denominação do ato - PARECER, (Tamanho 12) seguido do número, ano e sigla emissor, sigla do órgão, (tamanho normal) UF;

1.3. número do processo (quando houver);

1.4. interessado;

1.5. ementa;

2. texto, constando de três partes:

2.1. histórico;

2.2. análise;

2.3. conclusão;

3. local e data; (centralizado)

4. assinatura;

5. nome; (centralizado)

6. cargo; (centralizado)

7. homologação/aprovação pela autoridade superior;

8. data;

9. assinatura (centralizado);

10 nome; (centralizado)

11 cargo. (centralizado)

12. Rodapé(centralizado). 

Observação

O parecer é um ato administrativo usado com mais frequência por conselhos, comissões, assessorias e equivalentes.
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	PARECER No X/08/ GAB/AGEPEN/MS


PROCESSO NO X

INTERESSADO: Escola Est. Pólo “Regina Lúcia Anffe Nunes Betine”

Pela aprovação do novo Calendário dos Exames Supletivos Profissionalizantes.

(texto ilustrativo)

I - HISTÓRICO - Em cumprimento ao determinado pelo Parecer X / GAB/AGEPEN/2008, que aprova a Estratégia de Matrícula e Calendário Escolar e de Exames Supletivos, a Escola Est. Pólo “Regina Lúcia Anffe Nunes Betine” encaminhou, em 04 de julho, ao Senhor Secretário de Educação (nome por extenso), a relação dos exames de suplência, conforme o especificado no referido Parecer.

II - ANÁLISE - A relação enviada vem com acréscimo de duas novas modalidades de oferta, em virtude do grande número de candidatos. Essas novas modalidades surgiram em conseqüência de consulta realizada junto  aos internos do complexo penitenciário,  que manifestaram interesse pelos cursos de Contabilidade e Eletrônica, perfazendo assim uma oferta total de oito modalidades técnicas de suplência profissionalizante. As demais, são as seguintes: Eletrotécnica, Higiene Dental, e Transações Imobiliárias.

As datas de inscrições para as provas teóricas foram prolongadas devido ao acréscimo das novas modalidades. Inclui-se, também, período de inscrição para as provas práticas e alteram-se as datas para a realização dessas provas, conforme calendário em anexo. 

III - CONCLUSÃO - É por aprovar as alterações propostas para as inscrições e provas dos exames supletivos de Ensino Fundamental e Médio, conforme calendário proposto para o ano de 2009, o qual deverá ser anexado ao presente parecer.

É o parecer.

Campo Grande, MS, 10 de setembro de 2008.

Assinatura

Fulano de Tal

Diretor - Presidente

Aprovado no Conselho

Em: 5 de setembro de 2008.

Assinatura

Nome por extenso

Cargo

(Rodapé: letra tamanho 9, arial. Contendo nome da rua (travessa, outros...), número, nome do bairro e CEP. Também os telefones de contato e endereço eletrônico; centralizados. )




6.9 Relatório

Definição
Relatório é o documento em que se relata ao superior imediato a execução de trabalhos concernentes a determinados serviços ou a um período relativo ao exercício de cargo, função ou desempenho de atribuições.

Estrutura
1. cabeçalho, designação do órgão, dentro de sua respectiva ordem hierárquica;

2. denominação do ato - RELATÓRIO; (Tamanho 12), numeração/ano - sigla do órgão emissor, sigla do órgão, UF,  local e data na mesma direção do número Quando não couber, na linha seguinte);

4. destinatário - tratamento, nome, cargo, instituição e cidade/ estado.

5. assunto;

6. vocativo - Senhor e o cargo do destinatário, seguido de vírgula;

7. texto - é a exposição do assunto e consta de:

7.1. apresentação - refere-se à finalidade do documento;

7.2. desenvolvimento - explanação dos fatos, de forma seqüencial;

7.3. conclusão - resultado lógico das informações apresentadas;

8. fecho;

9. assinatura (centralizado);

10. nome (centralizado);

11. cargo (centralizado);
12. Rodapé (centralizado)
Observações 
1. Se o relatório tiver mais de uma folha, numerar as folhas subsequentes com algarismos arábicos.

2. Há várias modalidades de relatório: roteiro, parcial, anual, eventual, de inquérito, de prestação de contas ou contábil, de gestão e administrativo.

3. O destinatário deve figurar no canto inferior esquerdo da primeira página, quando não for encaminhado por um documento.
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RELATÓRIO No  095/08/DOP/AGEPEN/MS  


	  Campo Grande , 3 de outubro de 2008.

	Ao Senhor

Fulano de Tal

Diretor-Presidente da AGEPEN 

NESTA


	Senhor Diretor - Presidente,

	

	Submetemos à apreciação de Vossa Senhoria o Relatório das diligências preliminares efetuadas no sentido de apurar denúncias de irregularidades ocorridas no órgão X.

Em 10 de setembro, com o conhecimento do dirigente do Órgão X, foram interrogados os funcionários A e B, acusados da violação do malote de correspondência sigilosa destinada ao Órgão Y.

Ambos os funcionários negaram a autoria da violação do malote, nos termos constantes das declarações anexas.

Na sindicância efetuada, contudo, verifica-se indícios de culpa do funcionário A, sobre o qual recaem as maiores acusações, conforme depoimentos, em anexo.

O funcionário B, apesar de não poder ser considerado mancomunado com o primeiro, pode ter parte da responsabilidade por ter sido omisso e negligente no exercício de suas funções. Como chefe, devia estar presente na hora do lacramento do malote, o que não ocorreu, conforme depoimentos constantes das folhas F e G.

A nosso ver, impõe-se a necessidade de ser instaurado imediatamente o inquérito administrativo para que o caso seja estudado com a profundidade que merece.

	

	Atenciosamente
,

	  

	Fulano de Tal 

Cargo



(Rodapé: letra tamanho 9, arial. Contendo nome da rua (travessa, outros...), número, nome do bairro e CEP. Também os telefones de contato e endereço eletrônico; centralizados. )

6.10 Requerimento 

Definição
Requerimento é o instrumento dirigido à autoridade competente para solicitar o reconhecimento de um direito ou a concessão de um benefício sob amparo legal
.

Estrutura

1. denominação do ato – REQUERIMENTO; (Tamanho 12)

2. destinatário – Senhor   seguido da indicação do cargo da pessoa a quem é dirigido o requerimento;

3. preâmbulo:

3.1. qualificação do requerente: nome, nacionalidade, estado civil, profissão, residência, dentre outros;

4. texto – objeto do requerimento com indicação dos respectivos fundamentos legais ou justificativas da solicitação;

5. solicitação final; 

6. local e data; (centralizado)

7. assinatura; (centralizado)

8. nome. (centralizado)

Observação

Na solicitação final, tradicionalmente, usa-se: 

Nestes  termos,
Pede deferimento.

	SENHOR DIRETOR DA ESCOLA PENITENCIÁRIA 



	

	Fulana de tal, aluna do Curso de Formação para Técnico Penitenciário, brasileira, inscrição Nº 32.6587, residente à Rua das Flores, S/Nº, Campo Grande,  por motivos de saúde e nos termos do disposto no Art. 15 do Manual do Aluno,  vem requerer a Vossa Senhoria a realização da prova de Direito Penal.    

	

	Nestes termos,

Pede deferimento.

	

	Campo Grande, 24 de outubro de 2008 .

	Assinatura
Fulana de Tal 


	


ANEXOS

ANEXO A – DECRETO Nº 5.979, DE 28 DE JULHO DE 2001 (Define a logomarca da Instituição)
	(*) Os textos contidos nesta base de dados têm caráter meramente informativo. Somente os publicados no Diário Oficial estão aptos à produção de efeitos legais.


DECRETO Nº 5.979, DE 28 DE JUNHO DE 1991.
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	Dispõe sobre a padronização dos impressos de uso geral da Administração Pública Estadual, e da outras providências.



	O Governador do Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe confere o inciso VII, artigo 89, da Constituição Estadual, D E C R E T A: 
Art. 1º Os impressos de uso geral nos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta serão padronizados e observarão o formato fundamental A-4 (210x297mm), ou seus múltiplos e submúltiplos, especificados no Anexo I, com exceção dos envelopes e dos formulários contínuos utilizados em processamento de dados. 
Parágrafo único. Os impressos a que se refere este artigo serão padronizados, no caso da Administração Direta, por ato do Secretário de Estado de Administração e, nos demais casos, pelos dirigentes das respectivas entidades. 
Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, são considerados impressos todos Os papéis e cartolinas, de diferentes gramaturas, que tenham sido submetidos a qualquer trabalho de natureza gráfica, seja qual for a forma de apresentação, tais como folhas, blocos, cadernos e fichas que as destinarem a utilização em correspondência, registro ou formulários, com exceção dos papéis utilizados em processamento de dados. 
Parágrafo único. o disposto neste artigo não se aplica aos trabalhos de cunho artístico e editorial, realizados pelos órgãos e entidades da Administração Pública.

Art. 3º no preparo dos impressos será empregado somente papel de cor branco, exceto para aqueles confeccionados em cartolina, cópias ou vias de documentos, envelopes tipo saco e em trabalhos de cunho artístico e editorial. 
Art. 4º Nos timbres dos impressos figurara, unicamente, com emblema, o Brasão de Armas do Estado, envolvido por moldura, conforme especificado no Anexo II.

§ 1º as autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações, quando adotarem logotipo próprio, ficam isentas de utilizar o Brasão de Armas do Estado.

§ 2º Os timbres referidos neste artigo serão empregados em tamanhos diferentes, de acordo com o formato do impresso, conforme modelos constante do Anexo II.

Art. 5º Os impressos a serem utilizados pela Administração Direta serão confeccionados com tinta cor azul, com a diagramação constante do Anexo III, com exceção do que diz o art. 6º. e se§ 1º.

§ 1º Somente Os impressos destinados ao uso exclusivo do Governador, dos Secretários de Estado, dos Procuradores-Gerais, do Auditor-Geral e do Chefe do Gabinete Militar, terão Brasão com vinheta e respectivos dizeres impressos na cor cinza-prata.

§ 2º- O Brasão de Armas do Estado, em cores, poderá ser utilizado em impresso padronizado de uso exclusivo do Governador do Estado, não sendo obrigatório o uso da moldura.
Art. 6º Os impressos destinados a correspondência e atos do Governador terão, alem do Brasão com vinheta, Os dizeres "GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - GABINETE DO GOVERNADOR" ou "PODER EXECUTIVO" impressos na cor cinza-prata.
§ 1º Os impressos destinados a correspondência e atos das de mais autoridades terão, além do Brasão com vinheta, Os dizeres "GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - GABINETE DO "SECRETARIO DE ESTADO", "GERAL DO ESTADO", "GERAL DO ESTADO" ou "CHEFE DO GABINETE MILITAR", impressos na cor cinza-prata.

§ 2º Os impressos destinados a correspondência dos demais setores da Administração Direta terão, além do Brasão com vinheta, Os dizeres "GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - PODER EXECUTIVO", impressos na cor azul.

Art. 7º O timbre dos impressos de circulação interna será utilizado sem a vinheta, apenas emoldurado, impresso na parte inferior do papel, sobre fundo reticulado, ficando a parte superior destinada a identificação do impresso, conforme modelos constantes do Anexo IV.

Parágrafo único. Nos impressos de utilização interna, exclusivos das entidades da administração indireta, o timbre será acompanhado dos dizeres "GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL e o NOME DA ENTIDADE".

Art. 8º Os envelopes tipo comum (162x114mm ou 229x110mm) serão confeccionados em papel branco, e Os do tipo saco, de uso interno, (185x 248mm, 229x324mm, 260x360mm, 330x450mm) serão confeccionados em papel tipo Kraft, com exceção do envelope 280x370mon, com remalina, que será em papel branco.

Art. 9º Na composição dos timbres serão utilizadas letras da família Helvética Médium, com medidas especificadas nos Anexos III, IV e V.

Art. 10. A Secretaria de Estado de Administração, através do Departamento de Imprensa Oficial de MS - DIOSUL, elaborará minucioso catalogo contendo as descrições e diagramações de todas as características dos modelos aprovados, conforme disposto no parágrafo único do artigo 1º, para conhecimento e adoção pelos órgãos e entidades estaduais.

Art. 11. A padronização objeto deste Decreto será exigida em todas as formas de aquisição/confecção de impressos pelos órgãos e entidades da Administração Direta, com exceção do disposto No parágrafo único, do artigo 2º, sendo obrigatório o envio do modelo a ser confeccionado ao Departamento de Imprensa Oficial de MS - DIOSUL, para formatação, padronização, arte-final, codificação e descrição técnica para utilização em planilhas de proposta de licitações.

Parágrafo único. Todos Os impressos destinados a coleta e registro de dados dos órgãos e entidades da Administração Direta, terão seus campos codificados para processamento eletrônico das informações.

Art. 12. Serão responsabilizados pela inobservância do presente Decreto Os servidores responsáveis pela elaboração, aquisição e recebimento do material impresso.

Art. 13. E vedado o uso do Brasão de Armas do Estado em documentos ou impressos que não sejam considerados de uso oficial de órgãos, entidades ou autoridades do Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 14. Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário de Estado de Administração, mediante proposta do Departamento de Imprensa Oficial de MS - DIOSUL.

Art. 15. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Campo Grande, 28 de junho de 1.991


ANEXO B – DECRETO Nº 4.553, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002. (Define o Grau de Sigilo da Correspondência Oficial)

	Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos


DECRETO Nº 4.553, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002.
Dispõe sobre a salvaguarda de dados, informações, documentos e materiais sigilosos de interesse da segurança da sociedade e do Estado, no âmbito da Administração Pública Federal, e dá outras providências.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 23 da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991,


DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 1º Este Decreto disciplina a salvaguarda de dados, informações, documentos e materiais sigilosos, bem como das áreas e instalações onde tramitam.


Art. 2º São considerados originariamente sigilosos, e serão como tal classificados, dados ou informações cujo conhecimento irrestrito ou divulgação possa acarretar qualquer risco à segurança da sociedade e do Estado, bem como aqueles necessários ao resguardo da inviolabilidade da intimidade da vida privada, da honra e da imagem das pessoas.


Parágrafo único. O acesso a dados ou informações sigilosos é restrito e condicionado à necessidade de conhecer.

Art. 3º A produção, manuseio, consulta, transmissão, manutenção e guarda de dados ou informações sigilosos observarão medidas especiais de segurança.

Parágrafo único. Toda autoridade responsável pelo trato de dados ou informações sigilosos providenciará para que o pessoal sob suas ordens conheça integralmente as medidas de segurança estabelecidas, zelando pelo seu fiel cumprimento.

Art. 4º Para os efeitos deste Decreto, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:

I - autenticidade: asseveração de que o dado ou informação são verdadeiros e fidedignos tanto na origem quanto no destino;

II - classificação: atribuição, pela autoridade competente, de grau de sigilo a dado, informação, documento, material, área ou instalação;

III - comprometimento: perda de segurança resultante do acesso não-autorizado;

IV - credencial de segurança: certificado, concedido por autoridade competente, que habilita determinada pessoa a ter acesso a dados ou informações em diferentes graus de sigilo;

V - desclassificação: cancelamento, pela autoridade competente ou pelo transcurso de prazo, da classificação, tornando ostensivos dados ou informações;

VI - disponibilidade: facilidade de recuperação ou acessibilidade de dados e informações;

VII - grau de sigilo: gradação atribuída a dados, informações, área ou instalação considerados sigilosos em decorrência de sua natureza ou conteúdo;

VIII - integridade: incolumidade de dados ou informações na origem, no trânsito ou no destino;

IX - investigação para credenciamento: averiguação sobre a existência dos requisitos indispensáveis para concessão de credencial de segurança;

X - legitimidade: asseveração de que o emissor e o receptor de dados ou informações são legítimos e fidedignos tanto na origem quanto no destino;

XI - marcação: aposição de marca assinalando o grau de sigilo;

XII - medidas especiais de segurança: medidas destinadas a garantir sigilo, inviolabilidade, integridade, autenticidade, legitimidade e disponibilidade de dados e informações sigilosos. Também objetivam prevenir, detectar, anular e registrar ameaças reais ou potenciais a esses dados e informações;

XIII - necessidade de conhecer: condição pessoal, inerente ao efetivo exercício de cargo, função, emprego ou atividade, indispensável para que uma pessoa possuidora de credencial de segurança, tenha acesso a dados ou informações sigilosos; 

XIV - ostensivo: sem classificação, cujo acesso pode ser franqueado;

XV - reclassificação: alteração, pela autoridade competente, da classificação de dado, informação, área ou instalação sigilosos;

XVI - sigilo: segredo; de conhecimento restrito a pessoas credenciadas; proteção contra revelação não-autorizada; e

XVII - visita: pessoa cuja entrada foi admitida, em caráter excepcional, em área sigilosa.

CAPÍTULO II

DO SIGILO E DA SEGURANÇA

Seção I

Da Classificação Segundo o Grau de Sigilo

Art. 5º Os dados ou informações sigilosos serão classificados em ultra-secretos, secretos, confidenciais e reservados, em razão do seu teor ou dos seus elementos intrínsecos.

§ 1º São passíveis de classificação como ultra-secretos, dentre outros, dados ou informações referentes à soberania e à integridade territorial nacionais, a planos e operações militares, às relações internacionais do País, a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico de interesse da defesa nacional e a programas econômicos, cujo conhecimento não-autorizado possa acarretar dano excepcionalmente grave à segurança da sociedade e do Estado.

§ 2º São passíveis de classificação como secretos, dentre outros, dados ou informações referentes a sistemas, instalações, programas, projetos, planos ou operações de interesse da defesa nacional, a assuntos diplomáticos e de inteligência e a planos ou detalhes, programas ou instalações estratégicos, cujo conhecimento não-autorizado possa acarretar dano grave à segurança da sociedade e do Estado.

§ 3º São passíveis de classificação como confidenciais dados ou informações que, no interesse do Poder Executivo e das partes, devam ser de conhecimento restrito e cuja revelação não-autorizada possa frustrar seus objetivos ou acarretar dano à segurança da sociedade e do Estado.

§ 4º São passíveis de classificação como reservados dados ou informações cuja revelação não-autorizada possa comprometer planos, operações ou objetivos neles previstos ou referidos.

 Art. 6º A classificação no grau ultra-secreto é de competência das seguintes autoridades:

 I - Presidente da República; (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
 II - Vice-Presidente da República; (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
 III - Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
  IV - Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
  V - Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior. (Incluído pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
   § 1o  Excepcionalmente, a competência prevista no caput pode ser delegada pela autoridade responsável a agente público em missão no exterior. (Incluído pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
 § 2o  Além das autoridades estabelecidas no caput, podem atribuir grau de sigilo: (Renumerado do parágrafo único pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
   I - secreto: as autoridades que exerçam funções de direção, comando, chefia ou assessoramento, de acordo com regulamentação específica de cada órgão ou entidade da Administração Pública Federal; e (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
   II - confidencial e reservado: os servidores civis e militares, de acordo com regulamentação específica de cada órgão ou entidade da Administração Pública Federal. (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
    Art. 7o  Os prazos de duração da classificação a que se refere este Decreto vigoram a partir da data de produção do dado ou informação e são os seguintes: (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
    I - ultra-secreto: máximo de trinta anos; (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
    II - secreto: máximo de vinte anos;(Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
    III - confidencial: máximo de dez anos; e (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
    IV - reservado: máximo de cinco anos. (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
    Parágrafo único.  Os prazos de classificação poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, pela autoridade responsável pela classificação ou autoridade hierarquicamente superior competente para dispor sobre a matéria. (Incluído pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
Seção II

Da Reclassificação e da Desclassificação 
    Art. 8º Dados ou informações classificados no grau de sigilo ultra-secreto somente poderão ser reclassificados ou desclassificados, mediante decisão da autoridade responsável pela sua classificação.

    Art. 9º Para os graus secreto, confidencial e reservado, poderá a autoridade responsável pela classificação ou autoridade hierarquicamente superior competente para dispor sobre o assunto, respeitados os interesses da segurança da sociedade e do Estado, alterá-la ou cancelá-la, por meio de expediente hábil de reclassificação ou desclassificação dirigido ao detentor da custódia do dado ou informação sigilosos.

    Parágrafo único.  Na reclassificação, o novo prazo de duração conta-se a partir da data de produção do dado ou informação. (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
    Art. 10. A desclassificação de dados ou informações nos graus ultra-secreto, confidencial e reservado será automática após transcorridos os prazos previstos nos incisos I, II, III e IV do art. 7o, salvo no caso de sua prorrogação, quando então a desclassificação ocorrerá ao final de seu termo. (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004)
 Art. 11. Dados ou informações sigilosos de guarda permanente que forem objeto de desclassificação serão encaminhados à instituição arquivística pública competente, ou ao arquivo permanente do órgão público, entidade pública ou instituição de caráter público, para fins de organização, preservação e acesso.

    Parágrafo único. Consideram-se de guarda permanente os dados ou informações de valor histórico, probatório e informativo que devam ser definitivamente preservados.

    Art. 12. A indicação da reclassificação ou da desclassificação de dados ou informações sigilosos deverá constar das capas, se houver, e da primeira página.

CAPÍTULO III

DA GESTÃO DE DADOS OU INFORMAÇÕES SIGILOSOS

Seção I

Dos Procedimentos para Classificação de Documentos
    Art. 13. As páginas, os parágrafos, as seções, as partes componentes ou os anexos de um documento sigiloso podem merecer diferentes classificações, mas ao documento, no seu todo, será atribuído o grau de sigilo mais elevado, conferido a quaisquer de suas partes.

    Art. 14. A classificação de um grupo de documentos que formem um conjunto deve ser a mesma atribuída ao documento classificado com o mais alto grau de sigilo.

    Art. 15. A publicação dos atos sigilosos, se for o caso, limitar-se-á aos seus respectivos números, datas de expedição e ementas, redigidas de modo a não comprometer o sigilo.

    Art. 16. Os mapas, planos-relevo, cartas e fotocartas baseados em fotografias aéreas ou em seus negativos serão classificados em razão dos detalhes que revelem e não da classificação atribuída às fotografias ou negativos que lhes deram origem ou das diretrizes baixadas para obtê-las.

    Art. 17. Poderão ser elaborados extratos de documentos sigilosos, para sua divulgação ou execução, mediante consentimento expresso:

    I - da autoridade classificadora, para documentos ultra-secretos;

    II - da autoridade classificadora ou autoridade hierarquicamente superior competente para dispor sobre o assunto, para documentos secretos; e

    III - da autoridade classificadora, destinatária ou autoridade hierarquicamente superior competente para dispor sobre o assunto, para documentos confidenciais e reservados, exceto quando expressamente vedado no próprio documento.

    Parágrafo único. Aos extratos de que trata este artigo serão atribuídos graus de sigilo iguais ou inferiores àqueles atribuídos aos documentos que lhes deram origem, salvo quando elaborados para fins de divulgação.

Seção II

Do Documento Sigiloso Controlado
    Art. 18. Documento Sigiloso Controlado (DSC) é aquele que, por sua importância, requer medidas adicionais de controle, incluindo:

    I - identificação dos destinatários em protocolo e recibo próprios, quando da difusão;

    II - lavratura de termo de custódia e registro em protocolo específico;

    III - lavratura anual de termo de inventário, pelo órgão ou entidade expedidores e pelo órgão ou entidade receptores; e

    IV - lavratura de termo de transferência, sempre que se proceder à transferência de sua custódia ou guarda.

    Parágrafo único. O termo de inventário e o termo de transferência serão elaborados de acordo com os modelos constantes dos Anexos I e II deste Decreto e ficarão sob a guarda de um órgão de controle.

      Art. 19. O documento ultra-secreto é, por sua natureza, considerado DSC, desde sua classificação ou reclassificação.

      Parágrafo único. A critério da autoridade classificadora ou autoridade hierarquicamente superior competente para dispor sobre o assunto, o disposto no caput pode-se aplicar aos demais graus de sigilo.

Seção III

Da Marcação
 Art. 20. A marcação, ou indicação do grau de sigilo, deverá ser feita em todas as páginas do documento e nas capas, se houver.

 § 1º As páginas serão numeradas seguidamente, devendo cada uma conter, também, indicação do total de páginas que compõem o documento.

 § 2º O DSC também expressará, nas capas, se houver, e em todas as suas páginas, a expressão "Documento Sigiloso Controlado (DSC)" e o respectivo número de controle.

 Art. 21. A marcação em extratos de documentos, rascunhos, esboços e desenhos sigilosos obedecerá ao prescrito no art. 20. 

 Art. 22. A indicação do grau de sigilo em mapas, fotocartas, cartas, fotografias, ou em quaisquer outras imagens sigilosas obedecerá às normas complementares adotadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública.

 Art. 23. Os meios de armazenamento de dados ou informações sigilosos serão marcados com a classificação devida em local adequado.

Parágrafo único. Consideram-se meios de armazenamento documentos tradicionais, discos e fitas sonoros, magnéticos ou ópticos e qualquer outro meio capaz de armazenar dados e informações.

Seção IV

Da Expedição e da Comunicação de Documentos Sigilosos
 Art. 24. Os documentos sigilosos em suas expedição e tramitação obedecerão às seguintes prescrições:

 I - serão acondicionados em envelopes duplos;

 II - no envelope externo não constará qualquer indicação do grau de sigilo ou do teor do documento;

 III - no envelope interno serão apostos o destinatário e o grau de sigilo do documento, de modo a serem identificados logo que removido o envelope externo;

 IV - o envelope interno será fechado, lacrado e expedido mediante recibo, que indicará, necessariamente, remetente, destinatário e número ou outro indicativo que identifique o documento; e

  V - sempre que o assunto for considerado de interesse exclusivo do destinatário, será inscrita a palavra pessoal no envelope contendo o documento sigiloso.

  Art. 25. A expedição, condução e entrega de documento ultra-secreto, em princípio, será efetuada pessoalmente, por agente público autorizado, sendo vedada a sua postagem.

  Parágrafo único. A comunicação de assunto ultra-secreto de outra forma que não a prescrita no caput só será permitida excepcionalmente e em casos extremos, que requeiram tramitação e solução imediatas, em atendimento ao princípio da oportunidade e considerados os interesses da segurança da sociedade e do Estado.

  Art. 26. A expedição de documento secreto, confidencial ou reservado poderá ser feita mediante serviço postal, com opção de registro, mensageiro oficialmente designado, sistema de encomendas ou, se for o caso, mala diplomática.

  Parágrafo único. A comunicação dos assuntos de que trata este artigo poderá ser feita por outros meios, desde que sejam usados recursos de criptografia compatíveis com o grau de sigilo do documento, conforme previsto no art. 42.

Seção V

Do Registro, da Tramitação e da Guarda
  Art. 27. Cabe aos responsáveis pelo recebimento de documentos sigilosos:

  I - verificar a integridade e registrar, se for o caso, indícios de violação ou de qualquer irregularidade na correspondência recebida, dando ciência do fato ao seu superior hierárquico e ao destinatário, o qual informará imediatamente ao remetente; e

II - proceder ao registro do documento e ao controle de sua tramitação.

   Art. 28. O envelope interno só será aberto pelo destinatário, seu representante autorizado ou autoridade competente hierarquicamente superior.

   Parágrafo único. Envelopes contendo a marca pessoal só poderão ser abertos pelo próprio destinatário.

   Art. 29. O destinatário de documento sigiloso comunicará imediatamente ao remetente qualquer indício de violação ou adulteração do documento.

   Art. 30. Os documentos sigilosos serão mantidos ou guardados em condições especiais de segurança, conforme regulamento.

   § 1º Para a guarda de documentos ultra-secretos e secretos é obrigatório o uso de cofre forte ou estrutura que ofereça segurança equivalente ou superior.

   § 2º Na impossibilidade de se adotar o disposto no § 1º, os documentos ultra-secretos deverão ser mantidos sob guarda armada.

   Art. 31. Os agentes responsáveis pela guarda ou custódia de documentos sigilosos os transmitirão a seus substitutos, devidamente conferidos, quando da passagem ou transferência de responsabilidade.

   Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo aos responsáveis pela guarda ou custódia de material sigiloso.

Seção VI

Da Reprodução
   Art. 32. A reprodução do todo ou de parte de documento sigiloso terá o mesmo grau de sigilo do documento original.

   § 1º A reprodução total ou parcial de documentos sigilosos controlados condiciona-se à autorização expressa da autoridade classificadora ou autoridade hierarquicamente superior competente para dispor sobre o assunto.

   § 2º Eventuais cópias decorrentes de documentos sigilosos serão autenticadas pelo chefe da Comissão a que se refere o art. 35 deste Decreto, no âmbito dos órgãos e entidades públicas ou instituições de caráter público.

   § 3º Serão fornecidas certidões de documentos sigilosos que não puderem ser reproduzidos devido a seu estado de conservação, desde que necessário como prova em juízo.

   Art. 33. O responsável pela produção ou reprodução de documentos sigilosos deverá providenciar a eliminação de notas manuscritas, tipos, clichês, carbonos, provas ou qualquer outro recurso, que possam dar origem a cópia não-autorizada do todo ou parte.

   Art. 34. Sempre que a preparação, impressão ou, se for o caso, reprodução de documento sigiloso for efetuada em tipografias, impressoras, oficinas gráficas ou similar, essa operação deverá ser acompanhada por pessoa oficialmente designada, que será responsável pela garantia do sigilo durante a confecção do documento, observado o disposto no art. 33.

Seção VII

Da Avaliação, da Preservação e da Eliminação 
 Art. 35. As entidades e órgãos públicos constituirão Comissão Permanente de Avaliação de Documentos Sigilosos (CPADS), com as seguintes atribuições:

  I - analisar e avaliar periodicamente a documentação sigilosa produzida e acumulada no âmbito de sua atuação;

  II - propor, à autoridade responsável pela classificação ou autoridade hierarquicamente superior competente para dispor sobre o assunto, renovação dos prazos a que se refere o art. 7º;
III - propor, à autoridade responsável pela classificação ou autoridade hierarquicamente superior competente para dispor sobre o assunto, alteração ou cancelamento da classificação sigilosa, em conformidade com o disposto no art. 9º deste Decreto;

 IV - determinar o destino final da documentação tornada ostensiva, selecionando os documentos para guarda permanente; e

 V - autorizar o acesso a documentos sigilosos, em atendimento ao disposto no art. 39.

 Parágrafo único. Para o perfeito cumprimento de suas atribuições e responsabilidades, a CPADS poderá ser subdividida em subcomissões.

 Art. 36. Os documentos permanentes de valor histórico, probatório e informativo não podem ser desfigurados ou destruídos, sob pena de responsabilidade penal, civil e administrativa, nos termos da legislação em vigor. 

CAPÍTULO IV

DO ACESSO

 Art. 37. O acesso a dados ou informações sigilosos em órgãos e entidades públicos e instituições de caráter público é admitido:

 I - ao agente público, no exercício de cargo, função, emprego ou atividade pública, que tenham necessidade de conhecê-los; e

 II - ao cidadão, naquilo que diga respeito à sua pessoa, ao seu interesse particular ou do interesse coletivo ou geral, mediante requerimento ao órgão ou entidade competente.

 § 1º Todo aquele que tiver conhecimento, nos termos deste Decreto, de assuntos sigilosos fica sujeito às sanções administrativas, civis e penais decorrentes da eventual divulgação dos mesmos.

§ 2º Os dados ou informações sigilosos exigem que os procedimentos ou processos que vierem a instruir também passem a ter grau de sigilo idêntico.

§ 3º Serão liberados à consulta pública os documentos que contenham informações pessoais, desde que previamente autorizada pelo titular ou por seus herdeiros. 
Art. 38. O acesso a dados ou informações sigilosos, ressalvado o previsto no inciso II do artigo anterior, é condicionado à emissão de credencial de segurança no correspondente grau de sigilo, que pode ser limitada no tempo.

Parágrafo único. A credencial de segurança de que trata o caput deste artigo classifica-se nas categorias de ultra-secreto, secreto, confidencial e reservado.

Art. 39. O acesso a qualquer documento sigiloso resultante de acordos ou contratos com outros países atenderá às normas e recomendações de sigilo constantes destes instrumentos.

Art. 40. A negativa de autorização de acesso deverá ser justificada.

CAPÍTULO V

DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO

  Art. 41. A comunicação de dados e informações sigilosos por meio de sistemas de informação será feita em conformidade com o disposto nos arts. 25 e 26.

  Art. 42. Ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 44, os programas, aplicativos, sistemas e equipamentos de criptografia para uso oficial no âmbito da União são considerados sigilosos e deverão, antecipadamente, ser submetidos à certificação de conformidade da Secretaria Executiva do Conselho de Defesa Nacional.

    Art. 43. Entende-se como oficial o uso de código, cifra ou sistema de criptografia no âmbito de órgãos e entidades públicos e instituições de caráter público. 


    Parágrafo único. É vedada a utilização para outro fim que não seja em razão do serviço.

   Art. 44. Aplicam-se aos programas, aplicativos, sistemas e equipamentos de criptografia todas as medidas de segurança previstas neste Decreto para os documentos sigilosos controlados e os seguintes procedimentos:

   I - realização de vistorias periódicas, com a finalidade de assegurar uma perfeita execução das operações criptográficas;

  II - manutenção de inventários completos e atualizados do material de criptografia existente;

  III - designação de sistemas criptográficos adequados a cada destinatário;

  IV - comunicação, ao superior hierárquico ou à autoridade competente, de qualquer anormalidade relativa ao sigilo, à inviolabilidade, à integridade, à autenticidade, à legitimidade e à disponibilidade de dados ou informações criptografados; e

 V - identificação de indícios de violação ou interceptação ou de irregularidades na transmissão ou recebimento de dados e informações criptografados.

  Parágrafo único. Os dados e informações sigilosos, constantes de documento produzido em meio eletrônico, serão assinados e criptografados mediante o uso de certificados digitais emitidos pela Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

  Art. 45. Os equipamentos e sistemas utilizados para a produção de documentos com grau de sigilo ultra-secreto só poderão estar ligados a redes de computadores seguras, e que sejam física e logicamente isoladas de qualquer outra.

  Art. 46. A destruição de dados sigilosos deve ser feita por método que sobrescreva as informações armazenadas. Se não estiver ao alcance do órgão a destruição lógica, deverá ser providenciada a destruição física por incineração dos dispositivos de armazenamento.

  Art. 47. Os equipamentos e sistemas utilizados para a produção de documentos com grau de sigilo secreto, confidencial e reservado só poderão integrar redes de computadores que possuam sistemas de criptografia e segurança adequados a proteção dos documentos.

  Art. 48. O armazenamento de documentos sigilosos, sempre que possível, deve ser feito em mídias removíveis que podem ser guardadas com maior facilidade.

    CAPÍTULO VI

DAS ÁREAS E INSTALAÇÕES SIGILOSAS

  Art. 49. A classificação de áreas e instalações será feita em razão dos dados ou informações sigilosos que contenham ou que no seu interior sejam produzidos ou tratados, em conformidade com o art. 5º.

 Art. 50. Aos titulares dos órgãos e entidades públicos e das instituições de caráter público caberá a adoção de medidas que visem à definição, demarcação, sinalização, segurança e autorização de acesso às áreas sigilosas sob sua responsabilidade.

 Art. 51. O acesso de visitas a áreas e instalações sigilosas será disciplinado por meio de instruções especiais dos órgãos, entidades ou instituições interessados.

 Parágrafo único. Para efeito deste artigo, não é considerado visita o agente público ou o particular que oficialmente execute atividade pública diretamente vinculada à elaboração de estudo ou trabalho considerado sigiloso no interesse da segurança da sociedade e do Estado.

CAPÍTULO VII

DO MATERIAL SIGILOSO

Seção I

Das Generalidades
 Art. 52. O titular de órgão ou entidade pública, responsável por projeto ou programa de pesquisa, que julgar conveniente manter sigilo sobre determinado material ou suas partes, em decorrência de aperfeiçoamento, prova, produção ou aquisição, deverá providenciar para que lhe seja atribuído o grau de sigilo adequado.

 Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo ao titular de órgão ou entidade públicos ou de instituições de caráter público encarregada da fiscalização e do controle de atividades de entidade privada, para fins de produção ou exportação de material de interesse da Defesa Nacional.

 Art. 53. Os titulares de órgãos ou entidades públicos encarregados da preparação de planos, pesquisas e trabalhos de aperfeiçoamento ou de novo projeto, prova, produção, aquisição, armazenagem ou emprego de material sigiloso são responsáveis pela expedição das instruções adicionais que se tornarem necessárias à salvaguarda dos assuntos com eles relacionados.

 Art. 54. Todos os modelos, protótipos, moldes, máquinas e outros materiais similares considerados sigilosos e que sejam objeto de contrato de qualquer natureza, como empréstimo, cessão, arrendamento ou locação, serão adequadamente marcados para indicar o seu grau de sigilo.

 Art. 55. Dados ou informações sigilosos concernentes a programas técnicos ou aperfeiçoamento de material somente serão fornecidos aos que, por suas funções oficiais ou contratuais, a eles devam ter acesso.

 Parágrafo único. Os órgãos e entidades públicos controlarão e coordenarão o fornecimento às pessoas físicas e jurídicas interessadas os dados e informações necessários ao desenvolvimento de programas.

Seção II

Do Transporte
   Art. 56. A definição do meio de transporte a ser utilizado para deslocamento de material sigiloso é responsabilidade do detentor da custódia e deverá considerar o respectivo grau de sigilo.

    § 1º O material sigiloso poderá ser transportado por empresas para tal fim contratadas.

     § 2º As medidas necessárias para a segurança do material transportado serão estabelecidas em entendimentos prévios, por meio de cláusulas contratuais específicas, e serão de responsabilidade da empresa contratada.

     Art. 57. Sempre que possível, os materiais sigilosos serão tratados segundo os critérios indicados para a expedição de documentos sigilosos.

      Art. 58. A critério da autoridade competente, poderão ser empregados guardas armados, civis ou militares, para o transporte de material sigiloso.

CAPÍTULO VIII

DOS CONTRATOS

    Art. 59. A celebração de contrato cujo objeto seja sigiloso, ou que sua execução implique a divulgação de desenhos, plantas, materiais, dados ou informações de natureza sigilosa, obedecerá aos seguintes requisitos:

    I - o conhecimento da minuta de contrato estará condicionado à assinatura de termo de compromisso de manutenção de sigilo pelos interessados na contratação; e

    II - o estabelecimento de cláusulas prevendo a:

    a) possibilidade de alteração do contrato para inclusão de cláusula de segurança não estipulada por ocasião da sua assinatura;

    b) obrigação de o contratado manter o sigilo relativo ao objeto contratado, bem como à sua execução;

    c) obrigação de o contratado adotar as medidas de segurança adequadas, no âmbito das atividades sob seu controle, para a manutenção do sigilo relativo ao objeto contratado;

    d) identificação, para fins de concessão de credencial de segurança, das pessoas que, em nome do contratado, terão acesso a material, dados e informações sigilosos; e

    e) responsabilidade do contratado pela segurança do objeto subcontratado, no todo ou em parte.

      Art. 60. Aos órgãos e entidades públicos, bem como às instituições de caráter público, a que os contratantes estejam vinculados, cabe providenciar para que seus fiscais ou representantes adotem as medidas necessárias para a segurança dos documentos ou materiais sigilosos em poder dos contratados ou subcontratados, ou em curso de fabricação em suas instalações.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

      Art. 61. O disposto neste Decreto aplica-se a material, área, instalação e sistema de informação cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

      Art. 62. Os órgãos e entidades públicos e instituições de caráter público exigirão termo de compromisso de manutenção de sigilo dos seus servidores, funcionários e empregados que direta ou indiretamente tenham acesso a dados ou informações sigilosos.

      Parágrafo único. Os agentes de que trata o caput deste artigo comprometem-se a, após o desligamento, não revelar ou divulgar dados ou informações sigilosos dos quais tiverem conhecimento no exercício de cargo, função ou emprego público.

      Art. 63. Os agentes responsáveis pela custódia de documentos e materiais e pela segurança de áreas, instalações ou sistemas de informação de natureza sigilosa sujeitam-se às normas referentes ao sigilo profissional, em razão do ofício, e ao seu código de ética específico, sem prejuízo de sanções penais.

      Art. 64. Os órgãos e entidades públicos e instituições de caráter público promoverão o treinamento, a capacitação, a reciclagem e o aperfeiçoamento de pessoal que desempenhe atividades inerentes à salvaguarda de documentos, materiais, áreas, instalações e sistemas de informação de natureza sigilosa.

Art. 65. Toda e qualquer pessoa que tome conhecimento de documento sigiloso, nos termos deste Decreto fica, automaticamente, responsável pela preservação do seu sigilo.

Art. 66. Na classificação dos documentos será utilizado, sempre que possível, o critério menos restritivo possível.

Art. 67. A critério dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal serão expedidas instruções complementares, que detalharão os procedimentos necessários à plena execução deste Decreto.

Art. 68. Este Decreto entra em vigor após quarenta e cinco dias da data de sua publicação.

Art. 69. Ficam revogados os Decretos nºs 2.134, de 24 de janeiro de 1997, 2.910, de 29 de dezembro de 1998, e 4.497, de 4 de dezembro de 2002.
Brasília, 27 de dezembro de 2002; 181º da Independência e 114º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Parente
Alberto Mendes Cardoso
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 30.12.2002
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL


SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA – SEJUSP


AGENCIA ESTADUAL DE ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO  -  AGEPEN 














GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL


SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA – SEJUSP 


AGENCIA ESTADUAL DE ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO  -  AGEPEN 





GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL


SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA – SEJUSP 


AGENCIA ESTADUAL DE ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO  -  AGEPEN 


DIRETORIA DE  OPERAÇÕES   - DOP

















� Tabela explicativa na página 26. 


� Os Diretores dos Estabelecimentos Penais têm competência delegada para a emissão de Ofícios em assuntos referentes aos presos sob sua custódia. E, as diretorias, para assuntos sob sua competência. 





�


Quando não couber local e data na mesma direção da numeração da correspondência, usa-se uma linha abaixo. 





�


ESPAÇAMENTO DE 2,5 CM





�


CENTRALIZADO


�


QUANDO NÃO COUBER LOCAL E DATA NA MESMA DIREÇÃO DA NUMERAÇÃO DA CORRESPONDÊNCIA, USA-SE UMA LINHA ABAIXO. 


E, QUANDO  COINCIDIR COM O PRIMEIRO DIA DO MÊS USA-SE EM NUMERAL ORDINAL. 


�


ESPAÇAMENTOS  DE 2,5 CM


�


CENTRALIZADOS


�


O TERMO “OFÍCIO” ESCRITO EM TAMANHO 12, ARIAL. 


LOCAL E DATA NA MESMA DIREÇÃO DA NUMERAÇÃO DO OFÍCIO.  LEMBRANDO QUE NÃO SE USA O ZERO ANTES DO NUMERAL.


�USA SE O UF “MS” DEPOIS DE CAMPO GRANDE, QUANDO A CORRESPONDÊNCIA É EMITIDA PARA FORA DO ESTADO. 


�ESCREVE-SE A CIDADE E O ESTADO QUANDO EMITIDA FORA DA CIDADE DE ORGEM DO DOCUMENTO. 


�


ESPAÇAMENTO 2,5 CM


�


ESPAÇAMENTO 2,5 CM


�


O CORRETO PARA AUTORIDADE ESTADUAL, É O TERMO ATENCIOSAMENTE, EXCETO PARA O GOVERNADOR DO ESTADO


�


LETRA TAMANHO 12, MAIÚSCULA, ARIAL. 


�


LETRA TAMANHO 12, MAIÚSCULA, ARIAL.


�


LETRA ARIAL, TAMANHO 12, EM MAIÚSCULO . 


�


COLOCAR A CIDADE E O ESTADO, QUANDO FOR FORA DA CIDADE DE ORIGEM DO DUCUMENTO E / OU ESTADO. 


�


CENTRALIZADO. 


�


REQUERIMENTOS UTILIZADOS PELA UNIDADE DE RECURSOS HUMANOS, CONSTARÃO EM MANUAL PRÓPRIO, DA ÁREA DE APOIO OPERACIONAL.  
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